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“As manutenções devem ser plane-
jadas com antecedência e estas ações 
poderão ser auxiliadas através de um 
laudo de vistoria e acompanhadas 
por profissionais credenciados jun-
to ao CREA ou CAU”, complementa.  
Veja a matéria na página 08. 
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Nossa meNsagemEDITORIAL Os Editores |

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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o cargo de gestor?
Ela representa a “lei” que rege 
o condomínio e tem um impac-
to direto na gestão do síndico e 
também na vida dos condôminos: 
a Convenção. Em alguns casos, 
sobretudo em se tratando de em-
preendimentos mais antigos, esse 
documento possui incongruências, 
isto é, regras incompatíveis com 
a rotina de um prédio residencial 
atual ou, por outro lado, é omisso 
em relação a aspectos que foram 
surgindo após sua criação.
Os dois cenários existem e geram 
uma dúvida frequente em síndicos: 
é possível alterar a Convenção do 
condomínio? Para responder essa e 
outras perguntas relativas ao tema, 

trazemos nesta edição do Jornal do 
Síndico uma entrevista com o ad-
vogado Marcos Barbosa Vasques 
militante na área condominial no 
Rio de Janeiro (RJ). Veja como o 
processo de alteração da Conven-
ção condominial é técnico e segue 
um passo a passo, devendo contar 
sempre com uma assessoria jurídi-
ca especializada.
Já pensou em agregar valor ao 
seu condomínio e ofertar maior 
praticidade aos condôminos com 
um fácil acesso a conveniências? 
Confira nesta edição nossa matéria 
especial sobre os minimercados 
de condomínio: o que o edifício 
precisa ter para abrigar um, como 
funcionam os pagamentos, que 

produtos estão à venda, quais as 
responsabilidades do condomínio 
em relação a um empreendimento 
desse tipo.
A necessidade de isolamento so-
cial imposta pela pandemia de 
Covid-19 impulsionou a instalação 
dos minimercados, que estão sendo 
muito bem avaliados Brasil afora. 
O que chegou em 2020 como uma 
tendência tem tudo para crescer 
forte e ganhar mais adeptos. Tire 
todas as suas dúvidas nesta edição 
do Jornal do Síndico. 
Desejamos a todos os nossos leito-
res um mês de setembro produtivo 
e pleno de realizações em prol do 
condomínio. Tenham todos uma 
agradável leitura!

Rua: Capituí, 250 A Jardim Carioca
Ilha do Governador - RJ - Cep: 21921-180.

publicidade: 2210-2902 

Um dos desafios que o sín-
dico pode enfrentar em sua 
administração é ter que li-

dar com regras ultrapassadas, que 
já não atendem à realidade atual 
do condomínio e com isso travam 
suas ações. Você está passando por 
uma situação assim durante o seu 
mandato ou teve de encarar um 
desafio desse tipo quando ocupou 
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COTIDIANO Por Redação|

Se você mora em edifício re-
sidencial com certeza já pre-
senciou ou soube de algum 

conflito entre vizinhos por causa 
do barulho causado por bichinhos 
de estimação. Embora o Supremo 
Tribunal Federal (STF) tenha de-
cidido, em 2019, por unanimidade 
que condomínios não podem proi-
bir animais de estimação em casa, a 
permanência deles nos prédios, en-
tretanto, depende das condições de 
não ameaçarem a segurança nem 
perturbarem a tranquilidade dos 
moradores. 
Quando o pet em questão é um 
cachorro a missão de obedecer à 
lei do silêncio pode ser um pou-
co mais complicada, uma vez que 
algumas raças como Yorkshire, 
Poodle, Chihuahua e Pinscher são 
especialmente ruidosas e podem 
latir ou grunhir muito, acarretando 
incômodo à vizinhança.
O servidor público Felipe Ramelli, 
30 anos, é tutor de Rubacão, um 

cão sem raça definida de grande 
porte, de 1 ano e 2 meses, e mora 
em um prédio residencial em João 
Pessoa (PB). Desde o sétimo mês 
Felipe e a esposa perceberam que 
os latidos do cão poderiam estar 
trazendo inconvenientes aos seus 
vizinhos e buscaram tomar pro-
vidências. “Apesar de não termos 
recebido nenhuma queixa do con-
domínio ou de moradores, nota-
mos que dava para ouvir nosso 
cachorro latir de outras partes do 
prédio como escadas, corredores 
e até do térreo e aí deduzimos que 
isso estaria sendo desagradável”, re-
lata Felipe. 
Os tutores de Rubacão decidiram 
agir antes que o problema pudes-
se causar algum conflito maior de 
convivência. “Fomos pesquisar 
como outras pessoas que também 
têm cachorros de grande porte 
em apartamento lidaram com es-
sas questões e encontramos um 
adestrador. Por estar no período 

de pandemia e isolamento, todo o 
treinamento foi feito com aulas on-
-line, mas teve um excelente resul-
tado”, afirma Felipe. 
Ele acrescenta que, além dos cui-
dados com os ruídos, passou a ser 
mais cauteloso também com a lim-
peza das patas. “Ao entrar no con-
domínio, sempre limpo as patas de 
Rubacão para não sujar as áreas co-
muns do prédio e não gerar nenhu-
ma reclamação desse tipo”, comple-
ta Ramelli. O treinamento ficou a 
cargo de Gustavo Vilar, adestrador 
com larga experiência na área.
O especialista explica que o latido 
ocorre principalmente quando o 
cão está só, período no qual con-
centra maior nível de estresse, e 
dá orientações para melhorar isso: 
“despedidas em tom de lamenta-
ção devem ser evitadas, pois o cão 
assimila emoções pelo timbre da 
voz e interpreta aquilo como ‘estou 
sendo abandonado e algo trágico 
vai ocorrer’ e, de mesmo modo, os 

Adestramento é alternativa para
lidar com cães em condomínio

donos devem evitar fazer muita ce-
lebração quando chegam em casa, 
pois isso faz um pico de ansiedade 
no cão”, recomenda Gustavo. O 
adestrador explica que essas atitu-
des humanas alimentam o ciclo de 
vocalização por ansiedade no pet, 
representado pelos latidos. 
Para condicionar o cão a latir me-
nos e moderar os níveis de ansieda-
de, convenciona-se usar a chamada 
regra dos 10 minutos. “É bom evi-

tar ter contato direto com o cachor-
ro nos 10 minutos que antecedem a 
saída do dono e também durante os 
primeiros 10 minutos após a che-
gada ao apartamento. Isso é impor-
tante para naturalizar os períodos 
em que o cachorro está sozinho em 
casa”, afirma o adestrador Gustavo 
Vilar. Com treinamento e discipli-
na, é possível manter o convívio 
harmonioso entre pets e moradores 
no condomínio. 
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FINANÇAS Por Redação|

Quem trabalha com admi-
nistração sabe que uma 
constante missão é “fazer 

mais com menos” e isso implica 
buscar estratégias para ter mais 
eficiência na gestão do dinheiro. 
Diferentemente do que ocorre na 
administração pública – na qual 
existem dispositivos legais que 
ditam as prioridades para os pro-
cessos de compra – no condo-
mínio não há tanta burocracia, 
porém o objetivo de primar pela 
obtenção do melhor serviço com 
menor custo deve ser igualmente 
buscado, realizando cotações efi-
cientes.
Primeiros passos - Ao identifi-
car uma necessidade do condo-
mínio, o síndico deve iniciar uma 
busca ativa por fornecedores. Por 
exemplo, chegou a hora de fazer 
a manutenção nas caixas d’água 
do prédio, como proceder? O 
primeiro passo é entrar em con-
tato com a última empresa que 

prestou o serviço e procurar sa-
ber o valor que seria para repetir 
a mesma atividade. A partir daí, 
pode-se iniciar uma procura em 
sites da internet, classificados de 
jornal e indicações. 
O administrador deve tentar 
entender como o processo que 
ele deseja executar é feito para 
ter um parâmetro comparativo 
com as empresas. Ainda usan-
do o exemplo das caixas d’água: 
que produto é usado, de quantos 
meses é a garantia, se há técnicos 
habilitados. É importante ter um 
conhecimento mínimo sobre o 
serviço a ser desenvolvido na 
hora de buscar comparativos de 
preço, caso contrário “o barato 
pode sair caro”, pois o síndico que 
desconhece os detalhes da ativi-
dade pode se deixar levar apenas 
por valores de orçamentos mais 
baixos, mas que não entregarão 
um resultado satisfatório. 
Confrontando preços – o ideal 

é captar, no mínimo, três orça-
mentos para o serviço que pre-
cisa ser contratado ou para a 
compra do equipamento ou in-
sumo necessário à demanda do 
condomínio. Havendo tempo e 
interesse, é possível ampliar essa 
pesquisa para mais orçamentos e 
assim se tem uma visão melhor 
das variações de preço do mer-
cado. Embora o intuito seja o de 
baratear os custos e economizar, 
nem sempre a cotação mais bai-
xa será a vencedora da “competi-
ção”, pois o gestor deve levar em 
consideração aspectos como a 
reputação da empresa e a quali-
dade dos resultados. 
É interessante, portanto, anexar 
uma “justificativa” ao contrato 
ou nota fiscal, caso o orçamento 
escolhido não seja o mais bara-
to. Assim, questionamentos fu-
turos poderão ser respondidos 
com maior facilidade. Isso tudo 
deve ser amplamente divulgado 

Como cotar orçamentos 
com mais eficiência 

à comunidade condominial: seja 
por meio do site do condomínio, 
blog, e-mail, mural de avisos ou 
durante assembleia. 
Arquivamento - É fundamental 
que o síndico seja transparente 
na demonstração das cotações, 
pois isso prova que ele se esfor-
çou para buscar diferentes opções 
de fornecedores, barganhando 
melhores condições em defesa 

dos interesses coletivos. Mesmo 
após a realização da compra ou 
serviço da empresa escolhida, 
o síndico não deve descartar as 
outras cotações! É prudente que 
ele mantenha os orçamentos co-
tados arquivados para usar como 
defesa em possível problema fu-
turo, provando que a contratação 
foi realizada da melhor maneira 
para o condomínio.
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O percurso para alterar a 
Convenção do condomínio 

ENTREVISTA  Por Redação |

A Convenção é o texto mais 
importante relacionado 
à dinâmica condominial, 

pois disciplina tudo o que diz res-
peito a normas e condutas relati-
vas à convivência nesse tipo de ha-
bitação. Assim, o que está escrito 
nesse documento tem um direto 
impacto na gestão do síndico, bem 
como na vida dos moradores em 
geral.
Alterar toda a Convenção – rees-
crevendo-a – ou rerratificar (cor-
rigindo apenas parte de algum 
conteúdo específico) não é tarefa 
fácil, mas é possível. O trabalho 
é burocrático e exige a consulta 
de um técnico. Para tanto, contar 
com uma assessoria jurídica espe-
cializada em Direito Condominial 
é fundamental para não cometer 
deslizes e agilizar todo o processo 
de alteração. 
Em entrevista concedida ao Jornal 
do Síndico, o advogado Marcos 

Barbosa Vasques, pós-graduado 
em Responsabilidade Civil e Di-
reito do Consumidor e mestre 
em Direito Público, militante na 
área condominial no Rio de Janei-
ro (RJ) elucida algumas dúvidas 
sobre a questão da alteração das 
Convenções. Confira:
1) JORNAL DO SÍNDICO - É ne-
cessário contratar um advogado 
para se proceder com a alteração 
da Convenção condominial? 
Marcos Barbosa Vasques - É ne-
cessária a contratação de um ad-
vogado, pois o Código Civil trou-
xe muitas alterações relativas  ao 
Condomínio Edilício, revogando 
parte da lei 4.591, de 16/12/1964.
2)  JORNAL DO SÍNDICO – 
Como é o processo para se fazer 
a alteração na Convenção? 
Marcos Barbosa Vasques - Em 
apertada  síntese, para se realizar 
uma alteração de Convenção,  é 
preciso marcar uma assem-

bleia geral dos condôminos (AGE/
AGO), com observância dos re-
quisitos legais,   na qual fique cla-
ramente  disposto que conste no 
Edital de Convocação que um dos 
itens da pauta é proceder às altera-
ções na Convenção em vigor. 
3) JORNAL DO SÍNDICO - Qual 
é o quórum para aprovação da 
nova Convenção? É muito difícil 
obtê-lo? 
Marcos Barbosa Vasques - O 
quórum de aprovação é de, no 
mínimo, 2/3 das frações ideais 
dos titulares presentes na assem-
bleia. Nem sempre é fácil de se ob-
ter esse quórum de aprovação. Por 
isso mesmo há decisões dos tribu-
nais no sentido de se aprovar que 
as Convenções prevejam a existên-
cia de assembleias de continuação, 
o que facilitaria, em muito, a ob-
tenção desse quórum.
4) JORNAL DO SÍNDICO - Alte-
ração e rerratificação são as mes-

mas coisas (em relação à Conven-
ção condominial)?
Marcos Barbosa Vasques - Alterar 
e rerratificar, no que diz respeito a 
uma Convenção, exige o mesmo 
quórum de aprovação, portanto 
têm o mesmo efeito.

5) JORNAL DO SÍNDICO - Em 
qual cartório deve-se registrar a 
Convenção?
Marcos Barbosa Vasques - A 
Convenção deve ser averbada no 
Ofício de Registro de Imóveis, jun-
to à matrícula dos imóveis.

Jornal do Síndico | Setembro de 2020
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DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria |
devido à situação de pandemia de Co-
vid-19. Assim, diversas soluções estão 
constantemente sendo disponibilizadas 
com foco na facilitação da rotina de 
novos hábitos agora necessários para 
se prevenir o contágio pelo novo coro-
navírus. Nesse contexto, uma ideia que 
vem ganhando os condomínios – espe-
cialmente áreas molhadas como lava-
dos – são os secadores de mãos. 
Trata-te de máquinas já bastante difun-
didas em estabelecimentos comerciais 
que emitem um jato de ar quente em alta 
velocidade com o qual é possível secar 
as mãos após a lavagem. Isso dispensa o 
uso de toalhas de papel ou tecido e tam-
bém o toque em qualquer estrutura, já 
que os equipamentos funcionam acio-
nados por sensores de presença. Essas 
características conferem, portanto, aos 
secadores de mãos (“hand dryers”) uma 
maior segurança contra o coronavírus.

MANuAL DE LIMPEzA 

dos materiais, adiando possíveis reparos e 
trocas. 
O PVC é material que integra o tipo mais 
comum de tubo e também conexões, sen-
do facilmente encontrado, de fácil ma-
nuseio e suporta até 25ºC, por isso, é o 
mais indicado para água fria. Já o CPVC 
(Policloreto de Vinila Clorado, um deri-
vado do PVC) é o tipo indicado para água 
aquecida por ser mais flexível. Já para a 
água muito quente, a opção definitiva é o 
cobre (até 1.100ºC). Por fim há o PEX, um 
tipo de tubulação semelhante a uma man-
gueira que suporta uma faixa mais flexível 
de temperaturas, servindo à condução, 
portanto, de água quente e também água 
fria.

SECADORES 
DE MãOS

Provavelmente o tema “higienização” 
permanecerá em alta por um bom tempo, 

Em agosto, a Associação Brasileira do 
Mercado de Limpeza Profissional (Abra-
limp) lançou um “Manual de Procedi-
mentos de Limpeza durante a pandemia 
de Covid-19 para condomínios e suas 
áreas comuns”, ao qual pode-se ter aces-
so sem custos na página da organização 
na internet (abralimp.org.br). A iniciativa 
visa a auxiliar e padronizar os protocolos 
em condomínios - residenciais e comer-
ciais - que possuem mão de obra própria 
na limpeza, colaborando na diminuição 
do risco de disseminação do novo coro-
navírus.
Em 20 páginas de linguagem simples e 

objetiva, várias recomendações práticas 
são transmitidas. O manual, específico 
para condomínios, apresenta 7 capítulos 
com informações sobre: higienização das 
mãos, treinamento da equipe de limpe-
za, Equipamentos de Proteção Individu-
al (EPI), produtos químicos, materiais, 
procedimentos e gestão de resíduos.  As 
orientações da Abralimp estão alinhadas 
com as diretrizes do Ministério da Saú-
de, da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), Associação Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) e dos demais órgãos 
de saúde. Leitura gratuita e imperdível 
para o síndico de condomínio!

ÁguA QuENtE 
Ou fRIA

Você sabia que há diferentes tipos de tu-
bos e conexões hidráulicas a depender da 
temperatura da água que corre por den-
tro desse encanamento? Saiba que esse 
critério de escolha é fundamental para 
garantir a segurança e eficiência do enca-
namento, bem como prolongar a vida útil 
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5 Golpes que podem furar a 
segurança do seu condomínio

SEGURANÇA Por Redação com TJRS|

Uma das principais moti-
vações que levam mais e 
mais pessoas a irem mo-

rar em edifícios residenciais é, 
além de outras conveniências, o 
quesito segurança. Em nome dis-
so, muita gente aceita pagar uma 
taxa de condomínio mais cara 
para obter maiores investimentos 
em equipamentos e recursos que 
ofereçam maior proteção ao pré-
dio e a todos que nele habitam. 
Embora hoje exista no mercado 
de segurança patrimonial uma 
vasta gama de dispositivos que 
prometem blindar o condomínio 
da ação nociva de bandidos (tra-
vas, câmeras, alarmes, fechadu-
ras, etc.), uma consideração deve 
ser feita: se não existir uma orien-
tação assertiva e um treinamento 
junto às pessoas, é possível que 

todo o investimento em recursos 
de segurança não seja suficiente 
para proteger os moradores da 
criminalidade externa. 
falha humana - É importante 
lembrar que muitas vezes o aces-
so de criminosos aos edifícios se 
dá pela negligência (ou até má 
fé, em alguns casos) por parte de 
moradores ou funcionários. Por-
tanto, é fundamental que todas as 
pessoas que fazem parte do con-
domínio sejam orientadas quanto 
ao correto uso dos equipamentos 
de proteção, bem como em rela-
ção aos protocolos de segurança, 
a fim de evitar possível golpes. 
A regra máxima é jamais permitir 
o acesso de alguém no condomí-
nio sem obter uma autorização 
prévia. Muitos condomínios ado-
tam protocolos mais rígidos e co-

letam nome, sobrenome e núme-
ro do documento do visitante. O 
importante é estabelecer um pro-
tocolo de acesso e informar todos 
os condôminos sobre o procedi-
mento e não abrir exceções. 
golpes – Quando se fala em não 
permitir a entrada de ninguém 
sem autorização é “ninguém” 
mesmo. O porteiro deve estar ser 
orientado quanto a essa proibição 
expressa, ainda que o “visitante” 
seja um profissional. Aconte-
ce que atualmente vários golpes 
são aplicados em condomínios 
por pessoas que se passam por 
representantes de empresas ou 
companhias públicas para entrar 
no condomínio e praticar furtos 
e “arrastões”. Confira 5 exemplos 
de golpes: 
- falso agente de saúde: este gol-

pe tem se tornado mais frequento 
durante a pandemia, a pretexto 
de “vistorias” ou “campanhas” da 
Covid-19. Pessoas chegam com 
jalecos e crachás se identificando 
como agentes comunitários da 
rede municipal de saúde.
- funcionário uniformizado: 
o indivíduo chega com a roupa 
idêntica ao dos Correios, ou con-
cessionária de energia, empresa 
de internet, etc. A entrada dele 
só deve ser permitida após checar 
se ele foi convocado e seus dados 
precisam ser coletados.
- Falso corretor de imóveis: tam-
bém chegam portando alguma 
identificação profissional, rela-
tando que desejam subir para ver 
algum imóvel. Como forma de 
convencimento, chegam a ofere-
cer alguma quantia de comissão 

ao porteiro caso faça a venda do 
apartamento. Tudo mentira para 
entrar no prédio e praticar cri-
mes. 
- falsa grávida sozinha: mu-
lher que se apresenta sozinha e 
gestante pedindo alguma ajuda, 
geralmente para ir ao banheiro. 
A tentação para ajudar é grande, 
porém isso pode ser a chance que 
ela precisa para render o porteiro 
e permitir a entrada dos cúmpli-
ces. 
- “Carteirada”: o porteiro deve 
desconfiar imediatamente de 
qualquer visitante que se impo-
nha por meio da arrogância, afir-
mando exercer alguma profissão 
(advogado, promotor, policial, 
etc.) ou “conhecer alguém”. O 
acesso não deve ser permitido 
sem autorização a ninguém.
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Manutenção preventiva: 
ação planejada e obrigatória

MANUTENÇÃO Por Redação com TJRS|

Embora um imóvel seja plane-
jado e construído para resistir 
a muitos anos servindo aos 

seus usuários, é fato que condutas 
preventivas devem ser adotadas no 
sentido de preservar a vida útil e 
integridade das estruturas. Alguns 
gestores imprudentes, contudo, 
preferem relaxar a manutenção 
dessas sob a justificativa da falsa 
“redução de despesas” e tal com-
portamento negligente pode ter 
consequências danosas ao condo-
mínio. 
A NBR 5674 da ABNT é o único 
texto normativo que contempla os 
procedimentos concernentes ao 
controle e avaliação da qualidade 
da manutenção de edificações e ela 
jamais deve ser realizada de modo 
improvisado e casual. É o que ex-
plica o engenheiro civil Leonardo 
Pupo, especialista em avaliações 
e perícias da Planner Engenharia. 
“As manutenções devem ser pla-
nejadas com antecedência e estas 
ações poderão ser auxiliadas atra-

vés de um laudo de vistoria e acom-
panhadas por profissionais creden-
ciados junto ao CREA ou CAU”, 
complementa.
Pupo explica que as manutenções 
são diferenciadas em: rotineiras 
(que é um fluxo constante de ser-
viços padronizados e cíclicos, por 
exemplo, limpeza geral e lavagem 
de áreas comuns); corretivas (de-
mandam ação ou intervenção ime-
diata a fim de permitir a continui-
dade do uso dos sistemas ou evitar 
graves riscos ou prejuízos pessoais 
e/ou patrimoniais aos seus usuários 
ou proprietários) e as manutenções 
preventivas (programadas com 
antecedência priorizando as soli-
citações dos usuários, gravidade e 
urgência, e relatórios de verifica-
ções periódicas sobre o estado de 
degradação). 
“Estudos realizados comprovam 
que se a manutenção não for rea-
lizada, serão necessários reparos 
equivalentes a 5 vezes os custos de 
manutenções. Por sua vez, se esses 

reparos não forem efetuados, as 
despesas de renovação podem atin-
gir 5 vezes o custo do reparo”, aler-
ta Leonardo Pupo. O engenheiro 
afirma que a manutenção deve ser 
iniciada tão logo se inicie o uso da 
edificação e, no caso de unidades 
privativas, mesmo que estejam de-
socupadas, deve ser implantado o 
Programa de Manutenção.
Relaxar as medidas preventivas 
pode ter consequências, inclusive 
jurídicas, uma vez que é obriga-
ção legal do síndico diligenciar a 
conservação do edifício, como ex-
pressamente previsto no art. 1.348, 
V, do Código Civil. O advogado e 
também engenheiro civil Evandro 
Lucas Diniz orienta que dentre ou-
tras providências, é necessário que 
o síndico fique atento aos prazos 
de manutenção das diversas insta-
lações da edificação, previstos no 
manual do usuário emitido pela 
construtora no momento da entre-
ga do empreendimento.
“A realidade prática, contudo, é 

que muitos dos condomínios são 
mais antigos e já não possuem mais 
um manual do usuário ou, quando 
possuem, eles já se mostram desatu-
alizados frente às reformas e substi-
tuições de equipamentos ocorridas 
ao longo do tempo”, relata Evandro. 
Nesses casos, ele indica que é pos-
sível contornar o problema com a 
elaboração de um Laudo de Inspe-
ção Predial Total por uma equipe de 
engenharia. 
“Esse laudo dará ao condomínio 
um novo manual de manutenções 
e ainda, se necessário, um planeja-

mento de obras de reformas defi-
nindo uma ordem de prioridades 
a partir de uma análise técnica 
sistêmica”, acrescenta. “O síndico 
deverá aprovar esse novo manual 
de manutenção produzido e o pla-
nejamento de obras de reformas 
em assembleia, de modo a também 
vincular os próximos síndicos ao 
seu cumprimento”, orienta o advo-
gado. Seguido o manual ao longo 
do tempo, os condôminos ficam 
mais seguros e o síndico adimplente 
com suas obrigações, sem riscos de 
sofrer sanções e punições legais.
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Minimercado é tendência em alta nos condomínios 

Já pensou ter itens de mercearia, 
lanches, limpeza, higiene pes-
soal entre outros produtos a um 

fácil alcance dentro do seu próprio 
condomínio? O que antes era con-
siderado um luxo restrito a alguns 
condomínios horizontais, foi demo-
cratizado e estendeu-se aos verticais 
(em diferentes modalidades) e vem 
se tornando uma tendência crescen-
te em todo o país. 
A Be Honest garante a instalação 
de minimercado mesmo nos espa-
ços mais restritos: a partir de 2 m² 
já é possível fazer adaptações para 
montar um e, quanto maior a área 
disponível, mais produtos vão sen-
do agregados. “É zero o custo para 
o condomínio: a empresa instala o 
mercado e faz um cálculo estiman-
do as despesas com energia e fica ar-
cando com isso mensalmente, então 
o síndico não precisa se preocupar 
com as lâmpadas ou refrigeradores. 
Além disso, ressarcimos qualquer 
dano a paredes ou piso que venha a 
ocorrer no local”, assegura Marcelo 
Carneiro, sócio-fundador da empre-
sa mineira que prepara uma larga 
expansão até o fim do ano.
Além de vender produtos, a Be Ho-
nest quer disseminar boas práticas, 
levando aos condomínios o conceito 
do “honest market”. As vendas no 

“mercado honesto” são baseadas na 
confiança, não há vendedores pre-
senciais, nem câmeras. “Queremos 
incentivar o valor da honestidade e 
por isso não há mecanismos de vigi-
lância. O cliente pega o que precisa, 
paga com cartão ou carteira digital e 
leva”, afirma Marcelo. Ele explica que 
mensalmente serão gerados relató-
rios com índices de “honestidade” 
de cada condomínio. “Temos uma 
escala de selos que vai do bronze ao 
diamante e premiamos os condomí-
nios mais honestos”. O síndico po-
derá receber, além do relatório da Be 
Honest, orientações de como obter 
melhores índices.
Um fator importante que impulsio-
nou a dispersão dos minimercados 
de condomínios em 2020 foi a ne-
cessidade de distanciamento social 
devido à pandemia de Covid-19. 
“Desde março, as pessoas estão fi-
cando mais em casa, seja pelo tra-
balho remoto ou porque as aulas 
estão sendo virtuais. Com isso, os 
moradores dos condomínios pre-
cisam ter uma alternativa de com-
pras de itens básicos do dia a dia de 
uma forma rápida, segura, eficiente 
e confortável, 24 h por dia”, justifica 
Tallis Barbosa, diretor comercial da 
SmartStore em Curitiba (PR) e re-
gião, empresa que está atendendo 11 

mil apartamentos em condomínios 
localizados em Campinas (SP) e em 
Curitiba, nas regiões do Batel, em 
Pinhais e o próximo será em Santa 
Felicidade.
Tallis acrescenta que a iniciativa traz 
vantagens imediatas não apenas aos 
moradores, mas também ao con-
domínio, em longo prazo: “para o 
síndico, é um serviço que ele pode 
instalar dentro do condomínio com 
a proposta de oferecer facilidade na 
vida do morador sem onerar os gas-
tos. O minimercado também pode 
ser utilizado como ferramenta de 
valorização do imóvel em uma ven-
da ou aluguel”, destaca o represen-
tante da SmartStore.
O consumo nos minimercados se-
gue uma dinâmica dos hábitos das 
pessoas que habitam no condomí-
nio, então varia de acordo com o 
perfil dessa população: se há mais 
jovens ou idosos, famílias ou pesso-
as solteiras, etc. Durante a semana, é 
comum se observar uma maior sa-
ída de itens de primeira necessida-
de, tais como alimentos, bem como 
produtos de higiene pessoal e lim-

peza. Já nos finais de semana, são os 
itens de lazer que se destacam: bebi-
das alcoólicas, refrigerantes, doces, 
petiscos.
A necessidade de entender o perfil 
dos clientes fez com que a Marke-
t4U investisse pesado em um apli-
cativo para operacionalizar o seu 
minimercado. Baixar esse app é o 
primeiro passo para usar o mercado, 
só assim vai ser possível destravar as 
bebidas alcoólicas (se for maior de 
idade), por exemplo, verificar pre-
ços e promoções, além de realizar os 
pagamentos. Já foram feitos mais de 
20.000 downloads do aplicativo, de-
monstrando que o negócio está em 
franca expansão.
“Hoje em operação já são 100 mi-
nimercados em condomínios, com 
previsão para mais 200 em um mês, 
e o plano de expansão até o final de 
ano deve chegar à casa das 2.000 
unidades”, comemora Fernando 
Castellon, diretor de marketing da 
Market4U. De acordo com ele, o re-
torno dos clientes tem sido positivo: 
“os feedbacks são diversos, os clien-
tes nos adoram e as redes sociais 

são provas reais disso, com muitos 
comentários, stories e agradecimen-
tos e o mais legal disso tudo é que 
atendemos todas as idades. Possuí-
mos clientes de 12 a 85 anos que re-
alizam compras diariamente”. Para 
conquistar a clientela, Castellon 
afirma que um diferencial é apostar 
em produtos sazonais, como itens 
para páscoa, dia das mães, dia dos 
pais, flores, sushi. 
O diretor de marketing dá uma pis-
ta do que pode vir a ser um cenário 
comum no futuro: a incorporação 
dos minimercados aos residenciais 
não como uma proposta tempo-
rária para enfrentar a situação de 
pandemia, mas como instalações 
fixas cada vez mais corriqueiras nos 
prédios em todo o Brasil. “Um dado 
legal é que diversas construtoras já 
nos procuram para implementar 
em novos projetos o Market4U, re-
sumidamente, assim como um sa-
lão de festas, o mercado em condo-
mínio já é uma realidade”, arremata 
Castellon.
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Unidades maiores podem pagar
condomínio mais caro? 

LEGISLAÇÃO Por Redação com TJRS|

Não é incomum existirem 
edifícios com plantas ir-
regulares que acomodam 

unidades de diferentes tamanhos, 
por exemplo, apartamentos com 
mais ou menos quartos, com ou 
sem sacada. Essas peculiaridades 
implicam também modificações 
na metragem de cada um e é aí 
que reside a dúvida de muitos mo-
radores e síndicos de condomínio: 
a cobrança da taxa de rateio deve 
ser a mesma para todo mundo?
Para iniciar essa explicação é pre-
ciso antes compreender o concei-
to de fração ideal, o qual vem a 
ser o quanto a unidade privativa 
do morador corresponde dentro 
do empreendimento, isto é, o seu 
percentual correspondente em re-
lação ao todo. De modo geral, isso 
demonstra o “tamanho” da fatia 
de que cada condômino usufrui 
no prédio e, portanto, determina 
também o peso das suas respon-
sabilidades com esse. 
Em condomínios sem variações 
nos formatos das plantas dos 

imóveis, o cálculo da taxa con-
dominial é bastante simples, pois 
considera-se que todos são donos 
do mesmo percentual do con-
domínio. Contudo, para prédios 
com imóveis de diferentes dimen-
sões, convenciona-se o cálculo da 
taxa condominial feito de acor-
do com o tamanho da unidade. 
Desse modo, o rateio dos gastos é 
baseado pela proporção do quan-
to a fração ideal da unidade cor-
responde no total das despesas 
mensais condomínio: quem tem 
um imóvel maior, paga mais. Essa 
regra, entretanto, precisa estar re-
gistrada na Convenção do condo-
mínio.  
A convenção condominial pode 
instituir, para apartamentos maio-
res, o pagamento de taxa de con-
domínio mais alta, vinculada à 
fração ideal da unidade. Esse tem 
sido o entendimento da Justiça. É 
o que ilustra decisão recente do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
o qual negou em julho provimen-
to ao recurso dos proprietários de 

uma cobertura que questionavam 
a obrigação de pagar a taxa de 
condomínio e as despesas extras 
em dobro. Com base no inciso I 
do artigo 1.336 do Código Civil, 
foi reafirmada a jurisprudência 
segundo a qual é legal a cobrança 
pela fração ideal do imóvel, caso 
seja esta a decisão dos condômi-
nos.
Os proprietários em questão ajui-
zaram ação para rever o valor da 
taxa, apontando a impossibilidade 
de pagar em dobro pelo simples 
fato de a unidade estar localizada 
na cobertura do edifício. O Tri-
bunal de Justiça de São Paulo en-
tendeu que a cobrança se justifica 
porque a fração ideal do terreno 
e das partes comuns correspon-
dente à cobertura (com área total 
de 519,12m², incluindo três vagas 
de garagem) é de 20%, enquanto 
a das demais unidades (269,56m², 
com duas vagas) é de 10%.
No recurso especial, os proprie-
tários alegaram enriquecimento 
sem causa dos outros condômi-

nos, afirmando que “as despesas 
decorrentes da conservação ou uti-
lização das partes e coisas comuns 
não possuem qualquer relação 
com o tamanho ou mesmo com a 
fração ideal dos apartamentos, de-
vendo todas as unidades arcarem 
com os custos na mesma propor-
ção”. Eles disseram ainda que seu 
imóvel tem área interna similar à 
dos demais, diferindo apenas pela 
existência de um lavabo.
O ministro Villas Bôas Cueva, 
relator, entretanto, lembrou que é 

dever do condômino contribuir 
para as despesas do condomínio 
na proporção da fração ideal, salvo 
disposição diferente na conven-
ção. Segundo ele, se a Convenção 
estipula o rateio das despesas com 
base na fração ideal – exatamente 
o caso analisado –, não há violação 
de lei federal. Por fim, o ministro 
observou que, segundo consta do 
processo, uma assembleia reali-
zada em 2015 pelos condôminos 
rejeitou a proposta de rateio das 
despesas de forma igualitária.
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Desde o reconhecimento 
da ocorrência do estado 
de calamidade pública 

em razão Pandemia pela Co-
vid-19, a vida em sociedade está 
em transformação. 
O avanço da doença trouxe con-
sequências devastadoras para 
diversas famílias que perdem 
seus entes queridos, como tam-
bém para a economia do país.
Tratando-se de condomínios 
mais do que nunca as compe-
tências do Síndico estão sendo 
colocadas a prova.
Antes da Pandemia, a própria 
ampliação dos empreendimen-
tos condominiais e as novas exi-
gências legais já vinham tornan-
do a atividade do Síndico cada 
dia mais complexa.
E como já sabemos, é dever do 
Síndico cumprir as competên-
cias constantes na Lei, Conven-
ção Condominial, Regimento 
Interno e deliberações em As-
sembleias.
Com o aumento da complexi-
dade da função, não basta mais 
apenas a boa vontade de mora-
dores em administrar seus con-
domínios, é necessário também 
aptidão técnica para exercer a 
atividade ou uma boa assessoria. 

Por isso, diante de tal situação, 
vê-se a crescente expansão de 
Síndicos Profissionais em todo 
o país.
É obrigação de todo Síndico 
zelar pelos interesses dos con-
dôminos, principalmente neste 
período tão atípico que vive-
mos, porém deve impor-se, mas 
dentro limites da função.
A Covid-19 e a Responsabilida-
de Civil do Síndico 
A Responsabilidade Civil do 
Síndico tem caráter punitivo, 
objetivando evitar e/ou repa-
rar os prejuízos, inclusive pode 
responder com seu patrimônio 
pessoal pelos danos que causou.
O Síndico é responsável pela 
gestão condominial e sua im-
portância neste período de Pan-
demia é ainda maior, pois sua 
atuação como  mediador nunca 
foi tão requisitada. 
Com a quarentena que estamos 
vivenciando, os Síndicos tem se 
deparado com as mais diver-
sas situações de conflitos, bem 
como desrespeito as regras con-
dominiais. 
É preciso um trabalho forte de 
conscientização, já que as inter-
dições de áreas comuns como 
academia, playground e outros 

é medida necessária à minimi-
zação dos riscos de dissemina-
ção do Coronavírus. 
No entanto, para caracterizar-
-se a Responsabilidade Civil é 
essencial a tríade ação/omissão 
culposa, dano e nexo causal, 
portanto, a ação/omissão deve 
estar ligada ao resultado.
No que se refere a responsabili-
zação do Síndico nossa legisla-
ção já trazia que: “Aquele que, 
por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusiva-
mente moral, comete ato ilícito.”
Desde o início da Pandemia, 
nossa vida mudou. As regras 
de distanciamento social tem 
apresentado forte reflexo no au-
mento da preocupação, medo e 
ansiedade.
Estamos atravessando um perí-
odo doloroso com a Covid-19, 
havendo necessidade de ajustes 
nas rotinas de trabalho.
Assim, enquanto há aqueles 
que tiveram atividades suspen-
sas há os que passam pelo desa-
fio de trabalhar em casa (home 
office).
Com as alterações da vida em 
sociedade em tão pouco tempo 

A Responsabilidade Civil do Síndico em época de Covid-19

é essencial que Síndicos e con-
dôminos adaptarem-se a nova 
fase.
Diante da recomendação das 
autoridades sanitárias quanto à 
interdição das áreas comuns e a 
regra do artigo 1336 do Código 
Civil é dever do Síndico a pre-
servação da saúde.
Por isso o Síndico deve estar 
preparado para receber críticas e 
lidar com insatisfações daqueles 
que são diretamente atingidas 
por seu trabalho, esse é um dos 
ônus da gestão condominial.
No entanto, insatisfações e de-

sapontamentos por si só não 
caracterizam Responsabilidade 
Civil, por isso a importância do 
Síndico conhecer os deveres es-
pecíficos de sua função.
O momento exige respeito 
máximo as medidas de isola-
mento social, porém a atual 
situação não ampara aqueles 
que aproveitam para descum-
prir as regras condominiais. 

Visite nosso Blog http://si-
monegoncalves.com.br/blog/ 
e Instagram: @simonegoncal-
ves.com.br


